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CONHEÇA A SECRETARIA 
NACIONAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

A Secretaria Nacional dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente (SNDCA) é uma das oito secretarias que fazem 
parte do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos 
Humanos e possui vasta área de atuação. É responsabili-
dade da SNDCA, de acordo com Decreto nº 10.174/2019, 
formular, coordenar, acompanhar e avaliar políticas e 
diretrizes para implementação e articulação das ações 
governamentais e das medidas referentes à promoção, 
proteção, defesa e garantia dos direitos da criança e do 
adolescente, com prioridade para a prevenção, a concilia-
ção de conflitos e o enfrentamento a todas as formas de 
violação desses direitos.

Também está a cargo da SNDCA propor e incentivar a 
realização de campanhas de conscientização pública e 
fomentar ações estratégicas intersetoriais, interinstitucio-
nais e interfederativas que tratem da prevenção e do en-
frentamento de violações aos direitos das crianças e dos 
adolescentes, com ênfase no combate à agressão física, à 
violência psicológica e à violência sexual; ao suicídio; e à 
violência autoinfligida e à automutilação infantil.

A promoção e fortalecimento do direito da criança e 
do adolescente à convivência familiar e comunitária e 
a implementação de ações estratégicas que promovam a 
responsabilidade e a liberdade das famílias na criação, 
no cuidado e educação dos filhos menores e, ainda, 
a promoção dos direitos da criança e do adolescente na 
perspectiva da família e o dever prioritário da família em 
assegurar tais direitos completam as atividades da SNDCA. 

Para conhecer um pouco mais, acesse o site  
institucional do Ministério da Mulher, da Família e dos 
Direitos Humanos.

https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/crianca-e-adolescente
https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/crianca-e-adolescente
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CONHEÇA A SECRETARIA 
NACIONAL DA FAMÍLIA

Criada pelo Decreto nº 9.673, de 2 de janeiro de 2019, 
a Secretaria Nacional da Família (SNF) nasce em um 
momento em que ocorre a redescoberta da família 
como primeira escola e comunidade de convivência 
humana. É no seio da família que a pessoa começa a 
formar sua identidade, desenvolve afetos, aprende 
valores e descobre seu lugar no mundo. Cuidar da fa-
mília para garantir uma convivência saudável e pacífica 
é uma das principais tarefas para a construção de uma 
sociedade mais justa e solidária.

É papel da SNF formular políticas e diretrizes para a 
articulação dos temas, das ações governamentais e das 
medidas referentes à promoção e defesa da família, co-
ordenar o desenho e a implementação de políticas fami-
liares transversais e observar e promover a efetivação 
dos direitos humanos concernentes à família. A missão 
da SNF é atuar para a promoção, o desenvolvimento e o 
fortalecimento da família por meio de políticas públicas 
e ações articuladas entre os diferentes poderes (federal, 
estadual e municipal), além de organizações da iniciativa 
privada e da sociedade civil, bem como no plano inter-
nacional, para que seja plenamente respeitada.

Está a cargo da SNF monitorar, apoiar e subsidiar com 
evidências as ações governamentais relacionadas à 
adoção, além de desenvolver ações que apoiem a for-
mação das famílias, promovam a construção de uma 
afetividade saudável, fortaleçam os vínculos familia-
res – especialmente os vínculos fraternais e entre pais e 
filhos –, protejam a maior idade e fomentem a solidarieda-
de intergeracional no âmbito das relações familiares.

Da mesma forma, a SNF atua na promoção e coordena-
ção de ações voltadas ao apoio a mães e pais trabalha-
dores, fomento de estudos e pesquisas de impacto fa-
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miliar, incentivo de políticas públicas organizacionais de 
conciliação trabalho-família, além de tratar, promover e 
coordenar ações voltadas a combater os problemas que 
desafiam as famílias na sociedade atual, como a depres-
são, a prevenção de vícios e violências familiares em 
diversos âmbitos, o abandono, a pedofilia e pornografia, 
os vícios e o impactos negativos do uso imoderado de 
novas tecnologias.

CONHEÇA A SECRETARIA 
NACIONAL DA JUVENTUDE

A Secretaria Nacional da Juventude (SNJ), criada em 
2005, possui como principal compromisso formular, 
supervisionar, coordenar, integrar e articular políticas 
públicas para a juventude, levando em consideração 
também a família, o fortalecimento de vínculos familia-
res e a solidariedade intergeracional.

Desde a edição do Decreto nº 9.673, de 2 de janeiro de 
2019, é um órgão integrante do Ministério da Mulher, 
da Família e dos Direitos Humanos e atua na articula-
ção de todos os projetos e programas destinados, em 
âmbito federal, aos jovens brasileiros.

A SNJ possui o papel de promover programas de 
cooperação com organismos nacionais e internacio-
nais, públicos e privados, voltados ao público juvenil e 
espaços de participação dos jovens na construção das 
políticas de juventude, conforme o art. 24 do Decreto 
nº 10.174/2019.

Considerando-se o compromisso de fomentar a elabo-
ração de políticas públicas para a juventude em âmbito 
municipal, distrital e estadual, a SNJ já contribuiu para 
o aumento do número de jovens no ensino superior, 
na retirada de milhões deles das condições de miséria 
e pobreza e na criação de mecanismos de participação 
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social, a exemplo dos conselhos e das conferências 
nacionais de juventude.

Por fim, destaca-se o grande marco da juventude brasi-
leira: o Estatuto da Juventude (Lei nº 12.852, de 5 de 
agosto de 2013), por meio do qual são assegurados 
os direitos dos jovens, os princípios e as diretrizes das 
políticas públicas de juventude, o Sistema Nacional de 
Juventude (SINAJUVE) e a Identidade Jovem. 

Para conhecer os programas da SNJ, acesse o sítio 
eletrônico do Ministério da Mulher, da Família e dos 
Direitos Humanos.

PALAVRA DOS  
ORGANIZADORES 

C  om a entrada em vigor do Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA — Lei no 8.069/1990), que em 
2020 completou trinta anos, meninos e meninas 
passaram a ser vistos sob nova perspectiva, como 

sujeitos de direitos. A preocupação da lei passou a ser a 
proteção integral de todas as pessoas com idade entre zero 
e 18 anos. Nesse sentido, avanços ocorreram de modo gra-
dativo e contínuo, mas, ainda hoje, parte do estatuto ainda 
não é aplicada.

Nesse contexto, embora a legislação tenha como regra geral 
a convivência de crianças e adolescentes com suas famílias 
naturais – e, excepcionalmente, com famílias substitutas 
–, para muitos meninos e meninas brasileiros esse direito 
permanece deficiente, passando um período significativo de 
sua infância e adolescência institucionalizadas e afastadas 
do convívio com suas famílias.

Pensando nisso, o Ministério da Mulher, da Família e dos 
Direitos Humanos, por meio da Secretaria Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, da Secretaria Nacional 
da Família e da Secretaria Nacional da Juventude lança a 

https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/juventude-1
https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/juventude-1
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cartilha “Adoção e o Direito de Crianças e Adolescentes à 
Convivência Familiar e Comunitária”. Esse material contou, 
também, com a parceria da Coordenadoria da Infância e 
Juventude do Tribunal de Justiça de Sergipe (TJSE). Nosso 
especial agradecimento à Juíza de Direito, Doutora Rosa 
Geane Nascimento Santos, que possibilitou a divulgação do 
belo material confeccionado pelo TJSE.

Ademais, o Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos 
Humanos tem se empenhado para que todas as nossas 
crianças e adolescentes, residentes em qualquer parte do 
país e que tenham as mais diferentes condições de vida, 
possam exercer efetivamente os direitos elencados pelo ECA. 
Ninguém ficará para trás e crianças e adolescentes são prio-
ridades absoluta no Brasil! Boa leitura.

Maurício Cunha,  
Secretário Nacional dos Direitos da  
Criança e do Adolescente.

O ser humano tem como necessidade básica 
sentir-se aceito e pertencente no meio em que 
vive, e isso tende a ocorrer de maneira mais 
profunda no ambiente familiar. Esse convívio 

influencia a concepção de mundo da criança, em aspec-
tos sociais, culturais e morais. Se a criança é educada 
com amor e carinho, ela poderá encarar o mundo como 
positivo e acolhedor e estará aberta para diversas possibi-
lidades de crescimento.  

Nesse contexto, a Secretaria Nacional da Família (SNF) 
reconhece a família como primeira comunidade interpes-
soal do indivíduo, capaz de oferecer segurança e afeto 
necessários para o desenvolvimento integral das crianças. 
Dessa forma, a SNF busca promover ações que viabilizem 
o direito de nossas crianças e adolescentes de terem uma 
família, o que inclui a adoção para aqueles que não pos-
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suem contexto familiar que possibilite um desenvolvimen-
to saudável e seguro. 

Nosso desejo é que o tempo de espera durante o processo 
seja bem mais ágil e mais rápido. Nesse sentido, a SNF 
trabalha com muita dedicação em busca de caminhos 
para aprimorar os procedimentos de adoção, propondo 
a adequação e o aperfeiçoamento da legislação, monito-
rando, apoiando e subsidiando as ações governamentais 
relacionadas à adoção, com segurança jurídica e sempre 
centrada no melhor interesse da criança e do adolescente 
e no direito a convivência comunitária. 

Em maio de 2020, a SNF iniciou relevante articulação com 
a Frente Parlamentar Mista pela Adoção e Convivência Fa-
miliar, para contribuir na discussão e na análise do méri-
to das iniciativas governamentais relacionadas à adoção, 
em particular os projetos de lei, monitorando e apoiando 
as propostas mais importantes, assim como subsidiando 
a elaboração de novas propostas — sempre com o cuida-
do de não desumanizar o processo de adoção. 

Por fim, com a firme convicção de que a família é a base 
do desenvolvimento econômico e social, como bem ates-
tado constitucionalmente, acreditamos que investir nela é 
também um passo decisivo para a erradicação da pobreza. 

Uma família para todos é o que este Ministério deseja e 
tanto se empenha em conquistar. 

Angela Gandra 
Secretária Nacional da Família



9

O Estatuto da Juventude (Lei nº 12.852, de 5 de 
agosto de 2013) estipula que os jovens são as 
pessoas com idade entre 15 e 29 anos, conver-
gindo com o público da Secretaria Nacional dos 

Direitos da Criança e do Adolescente (SNDCA) na faixa 
etária de 15 a 18 anos. 

Assim, a Secretaria Nacional da Juventude (SNJ) zela pela 
transversalidade da pasta e entende que são necessá-
rios ações e programas consonantes com as atuações da 
SNDCA e da Secretaria Nacional da Família (SNF) para que 
ocorra um efetivo impacto na vida de crianças, adolescen-
tes, jovens e famílias, não deixando ninguém para trás. 

O Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Huma-
nos, por meio da SNJ, prioriza ações voltadas aos jovens 
de instituições de acolhimento. Nesse sentido, temos em-
penhado esforços para atender e alcançar, por meio de 
programas e projetos, a este segmento da população.  

Por fim, a cartilha “Adoção e o Direito de Crianças e Ado-
lescentes à Convivência Familiar e Comunitária” corrobora 
o compromisso do Ministério da Mulher, da Família e dos 
Direitos Humanos na absoluta priorização de crianças, 
adolescentes e jovens do Brasil à convivência familiar, que 
é uma garantia estipulada no art. 227 da Constituição Fe-
deral de 1988 e um dos pilares deste governo. Boa leitura!

Jayana Nicaretta da Silva  
Secretária Nacional da Juventude
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INTRODUÇÃO

A história da adoção no Brasil começa a ser contada 
desde o período colonial. Assim regida pelas normas do 
império, era realizada por meio de um processo infor-
mal de transferência das instituições de caridade onde 
viviam como crianças abandonadas, para os adotantes 
sem qualquer vinculação legal, sem que tivessem os di-
reitos de filho, muitos viviam sob o regime de servidão, 
trabalhavam em troca de alimento e moradia.

Essa situação perdurou por séculos, passou do perío-
do colonial ao da independência, adentrando o século 
XX. Em 1916, surgiu a primeira normatização sobre a 
adoção. O Código Civil definiu o contrato como instru-
mento de pactuação entre os pais naturais e os ado-
tantes, garantindo a transferência do pátrio poder, 
mas podendo ser revogado a qualquer tempo. Sur-
gem os chamados “filhos de criação”, segundo Maués 
(2004) o que se pretendia com a adoção não era um 
filho, mas um bom serviçal, tanto é que eram chama-
dos como “cria da casa”. As maiores vítimas desse ins-
trumento de pactuação eram as meninas deportadas 
de seus lares, muitas vezes ainda crianças, para servi-
rem de babás e domésticas. Segundo Fonseca (2002), 
a relação entre pais e filhos de criação foi amplamen-
te reconhecida pela sociedade brasileira; embora 
rechaçada pelo poder judiciário, que expunha críticas 
a este tipo de vínculo, nos documentos oficiais, como 
os processos e pareceres jurídicos.

Outra situação comumente praticada no início do sé-
culo XX, foi chamada de “adoção à brasileira”, que se 
caracterizava como uma adoção informal, pois eram 
realizadas por famílias que desejavam filhos, mas não 
tinham condições de gerá-los, desse modo, registra-
vam em cartório como filhos legítimos,  
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crianças recém-nascidas de mães que por variadas ra-
zões não podiam cuidar e educar seus filhos.

Apenas em 1965, por meio da Lei nº 4.655, o marco nor-
mativo brasileiro torna a adoção um ato jurídico irrevo-
gável, ressalvando no caso do casal ter outro filho legí-
timo. Nesse caso, era facultado aos pais retirar do filho 
adotivo o direito à herança. Passou também a permitir 
que o filho adotivo fosse de fato e de direito legitimado 
como filho, podendo inclusive ter sua certidão de nasci-
mento original substituída por outra, constando o nome 
dos pais adotantes. Apenas em 1977, por meio da Lei 
nº 6.515, que realmente o processo de adoção passou a 
ser irrevogável, reconhecendo o filho adotivo como filho 
legítimo, com todos os direitos de um filho biológico.

Com o advento do código de menores, de acordo com 
Gonçalves (2012) foram instituídas duas modalidades 
de adoção: a simples e a plena. A simples era destina-
da às “crianças abandonadas” e acontecia por meio 
de autorização dos pais biológicos e da autoridade 
judiciária (juiz), a certidão de nascimento era alterada, 
mas não era garantido à criança os direitos de um filho 
legítimo; já a plena, era destinada às crianças com até 
7 anos de idade, com a garantia de todos os direitos de 
um filho biológico.

Esse contexto histórico passa a mudar no final do sé-
culo XX com o advento da Constituição Federal de 1988 
que em seus arts. 226 e 227 estabelece que a família 
é a base da sociedade. Portanto, compete a ela, junto 
com o Estado e a sociedade, assegurar à criança e ao 
adolescente o exercício de seus direitos fundamentais. 

Como um dos direitos fundamentais da criança e do 
adolescente, a Constituição Federal de 1988 deter-
minou o direito à convivência familiar e comunitária. 
Nessa esteira caminhou o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA) quando estabeleceu no art. 19 que 
toda criança ou adolescente tem direito de ser criado 
e educado no seio de sua família e, excepcionalmente, 
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em família substituta, assegurada a convivência familiar 
e comunitária. 

Com efeito, o ECA estabelece regras para a adoção, deter-
mina os princípios da excepcionalidade e a provisoriedade 
do acolhimento institucional, obrigando que se assegure 
a “preservação dos vínculos familiares e a integração em 
família substituta quando esgotados os recursos de manu-
tenção na família de origem” (Art. 92 e Art. 100). 

Entende-se família substituta com família afetiva, e 
família de origem como a família natural ou extensa. O 
ECA no art. 25 e em seu parágrafo único define famí-
lia natural como a comunidade formada pelos pais ou 
qualquer deles e seus descendentes e família extensa 
ou ampliada aquela que se estende para além da unida-
de pais e filhos ou da unidade do casal, formada por pa-
rentes próximos com os quais a criança ou adolescente 
convive e mantém vínculos de afinidade e afetividade.

No mesmo sentido, a Organização das Nações Unidas 
(ONU) por meio do Comitê dos Direitos da Criança 
traçou as Diretrizes Internacionais de Proteção e Cui-
dados Alternativos de Crianças Privadas de Cuidados 
Parentais (2009). O referido documento aponta de 
forma inequívoca a família como o lugar de origem da 
criança e do adolescente, cabendo ao Estado prover 
proteção e defesa no âmbito de outra família, caso 
a família de origem seja impedida judicialmente de 
manter a guarda de seus filhos, em razão de negligên-
cia, maus-tratos, opressão, abandono etc.

O Brasil coordenou o trabalho de elaboração das Dire-
trizes Internacionais de Cuidados Alternativos, uma vez 
que o tema convivência familiar e comunitária de crian-
ças e adolescentes já se encontrava cotejado na política 
pública brasileira. Visto que em 2007 o Brasil já havia 
publicado o Plano de Promoção, Proteção e Defesa dos 
Direitos à Convivência Familiar e Comunitária de Crian-
ças e Adolescentes (PNCFC). Sendo a adoção um dos 
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temas que orientaram a discussão e elaboração dos 
objetivos e ações do PNCFC. 

Assim, de acordo com o marco conceitual do PNCFC 
(2007. p, 43) “a adoção visa ultrapassar o foco predo-
minante no interesse do adulto para alcançar a dimen-
são da garantia de direitos de crianças e adolescen-
tes que aguardam colocação em adoção”. Ou seja, o 
instituto da adoção passa a se concretizar com o foco 
no interesse da criança e do adolescente, devendo 
alcançar as que se encontrarem em completa orfanda-
de e ou se encontrarem em acolhimento institucional 
ou familiar, cujo processo de reintegração familiar não 
tenha logrado êxito. Nesse sentido, o PNCFC defende 
as seguintes posições: 

1) todos os esforços devem perseverar no objetivo de garantir 
que a adoção constitua medida aplicável apenas quando esgo-
tadas as possibilidades de manutenção da criança ou do ado-
lescente na família de origem; O acesso a tais registros será 
sempre precedido da avaliação de profissionais competentes, 
bem como de preparação prévia dos adotantes, da criança e 
do adolescente, quando necessário. 

2) que, nestes casos, a adoção deve ser priorizada em relação 
a outras alternativas de Longo Prazo, uma vez que possibilita 
a integração, como filho, a uma família definitiva, garantindo 
plenamente a convivência familiar e comunitária;  

3) que a adoção seja um encontro entre prioridades e desejos 
de adotando e adotantes; e  

4) que a criança e o adolescente permaneçam sob a proteção 
do Estado apenas até que seja possível a integração a uma fa-
mília definitiva, na qual possam encontrar um ambiente favo-
rável à continuidade de seu desenvolvimento e, que a adoção 
seja realizada sempre mediante os procedimentos previstos 
no ECA (PNCFC, 2007, p. 47).
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Dado sua importância, insta destacar a posição do 
PNCFC sobre o instituto da adoção no Brasil. De 
tal maneira, que em 2009 para a concretização das 
ações propostas em seu bojo, promulgou a Lei no 
12.010/2009 alterando substancialmente o ECA, sobre-
tudo, sobre a adoção. Tanto que, a princípio foi apeli-
dada de Lei da Adoção, todavia, com o passar dos anos 
passou a ser compreendida como Lei da Convivência 
Familiar e Comunitária. 

A Lei nº 12.010/2009 apresentou como proposta a firme 
determinação de efetivar, enfim, o reordenamento da 
política de atendimento da criança e do adolescente em 
risco pessoal e social. Clareou pontos obscuros, deu fô-
lego a alguns dispositivos que esmoreciam na inoperân-
cia, redefiniu, desconstruiu e propôs novos conceitos, 
inovou no estabelecimento de pressuposto mais condi-
zente com as necessidades do sujeito de sua atuação e 
assim indicou a quebra de paradigmas e o renascimen-
to da cultura de proteção à criança e ao adolescente.

Como instrumento transformador, propôs o relevante 
papel de buscar dos órgãos públicos e privados execu-
tores do serviço de acolhimento institucional e familiar 
o cumprimento de seu dever legal de acolher a criança 
e o adolescente de forma qualificada e de realizar, com 
prioridade absoluta, o acompanhamento familiar para 
reintegrar o acolhido à sua família ou, na impossibilida-
de real, a uma família substituta de forma definitiva. 

Para o instituto da adoção o destaque da Lei nº 
12.010/2009 está em seu objetivo intrínseco de facilitar 
o acesso de quem deseja adotar uma criança e ou ado-
lescente, visto que, passou a tornar os processos mais 
céleres, pois criou o Cadastro Nacional de Adoção (CNA) 
e operacionalizou as medidas protetivas de acolhimen-
to institucional e familiar de crianças e adolescentes, 
ou seja, transformou o cenário da política de adoção 
no Brasil, que passa a ter novos rumos avanços e con-
quistas, como veremos no capítulo “Panorama Geral da 
Adoção no Brasil”.
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CAPÍTULO 1

PANORAMA  
GERAL DE ADOÇÃO  
NO BRASIL

A Constituição Federal de 1988, quando “proclama a 
dignidade da pessoa humana está consagrando um 
imperativo de justiça social, um valor constitucional 
supremo”.1 Nessa perspectiva, o instituto da família 
deve ser vislumbrado como um promotor da dignidade 
humana; um efetivador da ordem pública.2 E, como 
tal, necessita de amparo estatal especial.3 É o que dita 
o caput do art. 226 da nossa Constituição: “A família, 
base da sociedade, tem proteção especial do Estado”.4 

Prevê o art. 227 da Constituição Federal de 1988: 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do 
Estado assegurar à criança e ao adolescente, com 
absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à ali-
mentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, 
à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-
-los a salvo de toda forma de negligência, discrimina-
ção, exploração, violência, crueldade e opressão.

O art. 227 da Constituição Federal de 1988 traz como 
base a doutrina da proteção integral, que tem como 
principal objetivo a promoção e a defesa dos direitos 
fundamentais das crianças, dos adolescentes e dos 
jovens, e fundamenta todo o ECA. A Lei no 8.069/1990 
é o marco legal e regulatório dos direitos humanos 
de crianças e adolescentes . Em resumo, o ECA é um 
conjunto de normas do ordenamento jurídico brasileiro 
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que tem como objetivo a proteção integral da criança e 
do adolescente, aplicando medidas e expedindo enca-
minhamentos para um juiz.

A EXCEPCIONALIDADE DO AFASTAMENTO 
DO CONVÍVIO FAMILIAR

Tendo em vista que é direito da criança e do 
adolescente manter o convívio familiar (nuclear ou 
extensa), o afastamento deve ser sempre medida 
excepcional, apenas em situações de grave risco à sua 
integridade física e/ou psíquica. Destaca-se que, em 
conformidade com o art. 23 do ECA, “falta ou a carência 
de recursos materiais não constitui motivo suficiente 
para a perda ou a suspensão do poder familiar”. Nesse 
caso, o convívio familiar deve ser preservado e a família 
incluída em programas de apoio e outras medidas 
previstas no art. 101 do ECA.

A PROVISORIEDADE DO AFASTAMENTO  
DO CONVÍVIO FAMILIAR

Toda rede de proteção, em especial a equipe técnica 
responsável pelo acolhimento, deve empreender es-
forços para viabilizar, no menor tempo possível, o re-
torno ao convívio familiar, prioritariamente na família 
de origem e, excepcionalmente, em família substituta 
(adoção, guarda e tutela), conforme Capítulo III, Seção 
III do ECA.

Para tanto, com as mudanças implementadas no ECA 
pela Lei no 12.010/2009 (Lei da Adoção) e pela Lei no 
13.509/2017, o quando não é possível a reintegração 
ou colocação em família extensa, cabendo ao Ministé-
rio Público o ajuizamento da ação a fim de defender o 
melhor interesse da criança/adolescente.

Art. 19. É direito da criança e do adolescente ser 
criado e educado no seio de sua família e, excep-
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cionalmente, em família substituta, assegurada a 
convivência familiar e comunitária, em ambiente 
que garanta seu desenvolvimento integral.

§ 1º – Toda criança ou adolescente que estiver 
inserido em programa de acolhimento familiar ou 
institucional terá sua situação reavaliada, no má-
ximo, a cada 3 (três) meses, devendo a autoridade 
judiciária competente, com base em relatório ela-
borado por equipe interprofissional ou multidisci-
plinar, decidir de forma fundamentada pela possi-
bilidade de reintegração familiar ou colocação em 
família substituta [grifo nosso], em quaisquer das 
modalidades previstas no art. 28 desta Lei.

§ 2º – A permanência da criança e do adolescente 
em programa de acolhimento institucional não se 
prolongará por mais de 18 (dezoito) meses, salvo 
comprovada necessidade que atenda ao seu su-
perior interesse, devidamente fundamentada pela 
autoridade judiciária.

O acolhimento é medida excepcional e provisória, sen-
do papel de toda a rede de proteção buscar a coloca-
ção da criança/adolescente em família, seja a natural, 
seja a substituta. Conforme preceitua o ECA, a priori-
dade será sempre a busca da reintegração familiar ou 
colocação em família extensa: 

Art. 19. [...]

§ 3º – A manutenção ou reintegração de criança ou 
adolescente à sua família terá preferência em rela-
ção a qualquer outra providência, caso em que será 
esta incluída em programas de orientação e auxílio. 

Sendo constatada a impossibilidade de reintegração 
da criança ou do adolescente à família de origem, após 
seu encaminhamento a programas oficiais ou comu-
nitários de orientação, apoio e promoção social, será 
enviado relatório fundamentado ao Ministério Público, 
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no qual conste a descrição pormenorizada das provi-
dências tomadas e a expressa recomendação subscrita 
pelos técnicos da entidade ou responsáveis pela execu-
ção da política municipal de garantia do direito à convi-
vência familiar, para a destituição do poder familiar ou 
destituição de tutela ou guarda (art. 101, § 9º, do ECA).

Dessa forma, vemos que o processo de destituição 
do poder familiar é o último recurso, utilizado apenas 
quando não é possível a reintegração ou colocação em 
família extensa, cabendo ao Ministério Público o ajuiza-
mento da ação a fim de defender o melhor interesse da 
criança/adolescente.
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O ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE E A ADOÇÃO

De acordo com o ECA, a adoção “atribui a condição de 
filho ao adotado, com os mesmos direitos e deveres, 
inclusive os sucessórios, desligando-o de qualquer vín-
culo com pais e parentes, salvo impedimentos matri-
moniais” ( Art. 41, do ECA). Contudo, a adoção é medida 
excepcional e irrevogável, a qual se deve recorrer ape-
nas quando esgotados os recursos de manutenção da 
criança ou adolescente na família natural ou extensa. 

Em regra, a adoção deve ser realizada em favor de can-
didato domiciliado no Brasil cadastrado previamente.5 
Assim, visa ultrapassar o foco predominante no interes-
se do adulto para alcançar a dimensão da garantia de 
direitos de crianças e adolescentes que aguardam colo-
cação em adoção, mas, por circunstâncias diversas, têm 
sido preteridos pelos adotantes – grupos de irmãos, 
crianças maiores e adolescentes, com deficiência, com 
necessidades específicas de saúde, afrodescendentes, 
pertencentes a minorias étnicas e outros.6

Do ponto de vista legal, compete à autoridade judiciá-
ria, ouvido o Ministério Público, a colocação da criança 
ou adolescente em adoção. Nesses casos, um estudo 
psicossocial, elaborado por equipe interprofissional, 
deve subsidiar o processo. A despeito de tais determi-
nações, contudo, um problema que ainda ocorre no 
país é a entrega direta de crianças para adoção, sem a 
mediação da Justiça – procurada mais tarde tão somen-
te para regularizar a situação do ponto de vista legal. 
Essas adoções, chamadas de “adoções prontas” inviabi-
lizam que a excepcionalidade da medida seja garantida 
e, portanto, que a adoção esteja de fato voltada à defe-
sa do interesse superior da criança e do adolescente. 

Cabe ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ) a missão de 
promover e aprimorar as políticas judiciárias voltadas à 
proteção da criança e do adolescente e à promoção de 
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seus direitos fundamentais. Entre as medidas executa-
das pelo CNJ, merece destaque o Sistema Nacional de 
Adoção e Acolhimento (SNA), resultado da fusão de ou-
tros dois cadastros preexistentes: o Cadastro Nacional 
de Adoção e o Cadastro Nacional de Crianças e Adoles-
centes Acolhidos. O SNA tem a finalidade de consolidar 
os dados fornecidos pelos tribunais de justiça  forman-
do uma base única que reúne informações sobre o per-
fil das crianças e dos adolescentes inseridos no sistema 
de proteção da infância e da juventude e sobre o perfil 
desejado pelos pretendentes à adoção. Esse sistema é 
uma ferramenta poderosa, pois promove racionalidade 
e celeridade nos processos de colocação de crianças e 
adolescentes em famílias substitutas. 

Neste texto, destacamos alguns dados do relatório 
Diagnóstico sobre o Sistema Nacional de Adoção e 
Acolhimento elaborado pelo CNJ, divulgado em maio de 
2020, com estatísticas referentes às crianças e adoles-
centes adotados; em processo de adoção; disponíveis 
para adoção; acolhidos; reintegrados aos genitores; ou 
que atingiram a maioridade.7



22
MI

NI
ST

ÉR
IO 

DA
 M

UL
HE

R, 
DA

 FA
MÍ

LIA
 E 

DO
S D

IR
EIT

OS
 HU

MA
NO

S
PERFIL DAS CRIANÇAS E DOS 
ADOLESCENTES DISPONÍVEIS PARA 
ADOÇÃO E DAS CRIANÇAS DESEJADAS 
PELOS PRETENDENTES À ADOÇÃO 8 

Há no cadastro do SNA um total de 34.443 pretenden-
tes dispostos a adotar, 2.008 pretendentes em proces-
so de adoção e 9.887 pretendentes já adotaram alguma 
criança ou adolescente, como demonstra figura abaixo. 

Figura 1 – Número de pretendentes por situação no cadastro de adoção 

 
Apesar do elevado número de pretendentes, ainda há 
um total de 5.026 crianças e adolescentes disponíveis 
para adoção. 

Do total de pretendentes dispostos a adotar, aproxima-
damente 93,8% não estão vinculados a qualquer crian-
ça ou adolescente, considerando o perfil desejado por 
eles com o perfil existente de crianças e adolescentes 
disponíveis para adoção.

As regiões Sul e Sudeste apresentam maior fluxo de 
adoção, concentrando 72% das crianças e dos adoles-

Fonte: Sistema 
Nacional de Adoção e 
Acolhimento, CNJ.
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centes disponíveis para adoção (Figura 2), 82% dos em 
processo de adoção e 70% dos adotados.

Figura 2 – Número de crianças/adolescentes e de pretendentes  
disponíveis para adoção por região 

157

A existência do elevado número de crianças e adoles-
centes disponíveis para adoção, mesmo havendo cerca 
de 21 pretendentes aptos à adoção para cada criança 
disponível, se deve, principalmente, ao fato de que so-
mente 0,3% desses pretendentes desejam adotar ado-
lescentes (apesar destes representarem 77% do total 
de crianças e adolescentes disponíveis para adoção). 

Fonte: Sistema 
Nacional de Adoção e 
Acolhimento, CNJ.
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Essa preferência por crianças de pouca idade também 
é observada entre os adotados, uma vez que o número 
de crianças e adolescentes adotados diminui na medi-
da em que a idade aumenta. 

• Do total de adoções realizadas, 51% foram de 
crianças com até 3 anos completos, 26% de 
crianças de 4 até 7 anos completos, 16% de 
crianças de 8 a 11 anos e 7% de adolescentes.

• A idade média das crianças e dos adolescentes 
adotados é de 4 anos e 11 meses.

• A idade média das crianças e dos adolescentes 
disponíveis para adoção é de 9 anos. Do total de 
crianças e adolescentes disponíveis para adoção, 
69% (3.458) encontram-se vinculados a algum 
pretendente e 31% (1.548) ainda não encontra-
ram pretendentes habilitados — uma vez que 
possuem 7 anos ou mais de idade.

• Pelo ponto de vista dos pretendentes, a grande 
maioria deseja crianças abaixo de 7 anos, in-
fluenciando bastante na distorção entre o núme-
ro de crianças aptas para adoção e o desejo dos 
pretendentes à adoção. 

• A maioria dos pretendentes deseja crianças de 
até 4 anos de idade e apenas 0,3% desejam ado-
tar adolescentes. 

• Os adolescentes representam 77% do total de 
crianças e adolescentes disponíveis e não vin-
culados no SNA, havendo mais adolescentes 
cadastrados no SNA do que pretendentes que 
desejam adotá-los.

• Do total de crianças e adolescentes disponí-
veis para adoção, aproximadamente 53% são 
do sexo masculino e 46% do sexo feminino (o 
quantitativo de crianças e adolescentes do sexo 
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masculino é superior ao do sexo feminino em 
todas as regiões).

• Aproximadamente 49,1% das crianças e dos 
adolescentes disponíveis para adoção são da 
etnia parda e 28,4% branca. 

• A região Sul se destaca por apresentar quase 
metade das crianças e dos adolescentes dispo-
níveis para adoção da etnia branca, enquanto 
as demais regiões apresentam em sua maioria a 
etnia parda.

• Do total de crianças e adolescentes disponíveis 
para adoção, aproximadamente 21,3% (1.072) 
apresentavam algum problema de saúde. Sendo 
que 8,5% de crianças e adolescentes disponíveis 
para adoção possuem deficiência intelectual.

• O tempo médio entre a data do pedido de 
habilitação e a data da sentença de adoção dos 
pretendentes que adotaram alguma criança ou 
adolescente é de 4 anos e 3 meses (variando 
de 1 ano e 7 meses em Roraima e de 5 anos e 3 
meses no Rio Grande do Sul). 

Ao considerar as adoções realizadas no atual SNA, veri-
fica-se que, aproximadamente, 43,5% das ações de ado-
ção realizadas foram concluídas em mais de 240 dias.

Contudo, o ECA, dispõe em seu inciso 10 do art. 47 que: 
“O prazo máximo para conclusão da ação de adoção 
será de 120 (cento e vinte) dias, prorrogável uma única 
vez por igual período, mediante decisão fundamentada 
da autoridade judiciária”. 
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PERFIL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES 
EM ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL 

Há no cadastro do SNA um total de 34.157 crianças 
e adolescentes acolhidos em um total de 3.259 insti-
tuições. Destes, somente 8,4% estão disponíveis para 
adoção (2.881). 

O ECA determina a existência de dois tipos de acolhi-
mento: institucional e familiar. Cerca de 32.791 (96%) 
crianças e adolescentes estão em acolhimento institu-
cional e 1.366 (4%) em acolhimento familiar. 

• Do total de crianças e adolescentes acolhidos, 
aproximadamente 50,8% eram do sexo masculi-
no e 49,2% do sexo feminino. 

• A maioria das crianças e dos adolescentes aco-
lhidos são da etnia parda (48,8%), 34,4% são da 
etnia branca, 15,5% preta, 0,8% indígena e 0,4% 
amarela. A região Sul se destaca por apresentar 
a maior parte dos acolhidos da etnia branca

• Aproximadamente 8,6% (2.925) dos acolhidos 
apresentavam algum problema de saúde. Des-
tes, 50,9% continham problemas de saúde tratá-
veis, 13,8% deficiências físicas e 35,2% deficiên-
cias intelectuais. 

• Há no cadastro o total de 4.742 crianças e ado-
lescentes reintegrados aos genitores e 2.991 
adolescentes que atingiram a maioridade no 
acolhimento. A maior parte ocorreu em estados 
da região Sudeste do país. 

O ECA9 estabelece que: “os grupos de irmãos serão 
colocados sob adoção, tutela ou guarda da mesma 
família substituta, ressalvada a comprovada existên-
cia de risco de abuso ou outra situação que justifique 
plenamente a excepcionalidade de solução diversa, 
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procurando-se, em qualquer caso, evitar o rompimen-
to definitivo dos vínculos fraternais”. 

O relatório completo sobre o SNA pode ser acessado 
no sítio do CNJ, com os resultados das análises detalha-
das da base de dados do SNA: Clique aqui para acessar 
o Relatório Diagnóstico sobre o Sistema Nacional de 
Adoção e Acolhimento CNJ 2020

UM OLHAR PARA O FUTURO:  
O MINISTÉRIO DA MULHER, DA FAMÍLIA 
E DOS DIREITOS HUMANOS — UM 
HORIZONTE DE ESPERANÇAS

Diversas ações têm sido empreendidas pelo Ministério 
da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos visando 
acelerar e aperfeiçoar o processo de adoção no Brasil. 
Por exemplo, o seminário Boas Práticas de Adoção: famí-
lia para todos realizado em julho de 2019, com a partici-
pação da SNF e de diversos atores do sistema de garan-
tia de direitos da criança e do adolescente, abordou o 
contexto atual da adoção no Brasil, os desafios existentes 
e, especialmente, o compromisso em fomentar as boas 
práticas que têm sido desenvolvidas no Brasil. 

Como exemplo de boa prática, temos o programa Em 
Busca de um Lar, realizado pela Vara da Infância e 
Juventude do Distrito Federal, para aumentar as chan-
ces de adoção por meio da busca ativa de famílias para 
adoção de crianças e adolescentes cujo perfil é normal-
mente preterido pelos adotantes, por não se enqua-
drarem no perfil desejado. Outro excelente exemplo 
de boa prática é o projeto Adoção: Deixa Crescer o 
Amor promovido pelo Tribunal de Justiça de Sergipe, 
que incentiva as adoções de crianças de 0 a 6 anos com 
comprometimento neurológico e doença crônica. 

Em março deste o Ministério da Mulher, da Família e 
dos Direitos Humanos realizou a Oficina de Avaliação 

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/05/relat_diagnosticoSNA2020_25052020.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/05/relat_diagnosticoSNA2020_25052020.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/05/relat_diagnosticoSNA2020_25052020.pdf
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do Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa 
do Direito da Criança e do Adolescente à Convivência 
Familiar e Comunitária, com representantes do Ins-
tituto de Pesquisa Econômica Aplicada, do Conselho 
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, do 
Conselho Nacional de Assistência Social, da Secretaria 
Nacional de Assistência Social, de Organizações não Go-
vernamentais, do Ministério da Saúde, do Ministério da 
Justiça, da Fundação Nacional do Índio, do Ministério da 
Educação e de especialistas convidados. Diversas pro-
postas discutidas estão sendo fomentadas para promo-
ver melhorias no processo da adoção e nas políticas de 
apoio à família, como os programas de sensibilização e 
busca ativa de famílias para a adoção de crianças maio-
res; a priorização da adoção nacional (excepcionalidade 
da adoção internacional); a padronização do processo 
de habilitação na Justiça da Infância e Juventude, com 
suporte dos grupos de apoio à adoção e profissio-
nais técnicos e assessoramento da Defensoria Pública 
durante o processo de adoção; as políticas de apoio à 
família e prevenção da ruptura de vínculos familiares; e 
o reordenamento dos serviços de acolhimento e alter-
nativas ao acolhimento institucional. 

Ao mesmo tempo, neste ano várias propostas de pro-
jetos de leis estão em tramitação e análise para o aper-
feiçoamento do processo de adoção. São proposições 
que buscam incentivar e dar prioridade de tramitação 
aos processos de adoção de irmãos; promover e sen-
sibilizar a sociedade sobre a adoção tardia (adoção de 
crianças com mais de 4 anos), a adoção especial (ado-
ção de crianças com deficiência física ou intelectual) e 
a adoção inter-racial; garantir isonomia nos prazos de 
licença-maternidade ou paternidade para os casos de 
adoção de bebês; criar programas que ofereçam apoio 
psicológico aos adotados para superação de traumas e 
conflitos, entre várias outras iniciativas promovidas com 
a participação da sociedade civil. É de grande impor-
tância também que eliminemos o tráfico de crianças e 
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a adoção ilegal de crianças e adolescentes, e que mais 
incentivos sejam dados para que quem pretenda adotar 
uma criança ou adolescente que está habilitada à ado-
ção, não especifique muito um perfil, seja pela idade ou 
pelo sexo, seja pela cor da pele ou por ter irmãos. 

O Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Hu-
manos trata do tema adoção de forma efetiva e con-
tínua, trabalhando em conjunto com o Judiciário e o 
Legislativo, e articulando ações com organizações da 
sociedade civil na promoção de políticas públicas de 
forma que todos os brasileiros tenham um lar. Toda 
criança precisa de uma família, ou seja, de um lugar de 
excelência para promover o desenvolvimento integral 
de todo ser humano e de sua plena dignidade. Dessa 
forma, a primeira preocupação será, sempre, em rein-
tegrar a criança e o adolescente ao seio familiar, desde 
seu primeiro processo de medida protetiva de acolhi-
mento, até seu retorno à família biológica ou sua colo-
cação em família substituta. 

Nesse sentido, o novo SNA sob a direção do CNJ vai con-
tribuir muito com disponibilização de dados precisos do 
número de crianças e adolescentes acolhidos no Brasil e 
de sua situação jurídica para evitar que crianças e adoles-
centes aptos para adoção, por não constarem no Sistema 
Nacional de Adoção nem possuírem processo jurídico em 
andamento, permaneçam sem apoio estatal e jurídico e 
sem perspectivas de saírem dos abrigos, de reintegração 
a família biológica ou de colocação para adoção. 

Contudo, é importante destacar que o que sela o des-
tino de uma criança não é somente um cadastro. E os 
que ainda não constam nas estatísticas? No contínuo 
processo de amadurecimento na temática de adoção, 
o Judiciário visa assegurar a idoneidade dos adotantes 
e sua preparação prévia, sendo necessário ampliar o 
apoio aos pais e às crianças antes e após a adoção para 
quebrar tabus e paradigmas referentes à adoção. 
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Finalmente, todos os esforços devem perseverar no ob-
jetivo de garantir que a adoção seja um encontro entre 
prioridades e desejos de adotandos e adotantes. Desse 
modo, a criança ou adolescente permanecem sob a 
proteção do Estado apenas até que seja possível sua in-
tegração a uma família definitiva, na qual encontre um 
ambiente favorável para a continuidade de seu desen-
volvimento e que essa adoção seja realizada sempre 
mediante os procedimentos previstos no ECA.

Nesse contexto, adotar significa reconhecer também 
que as relações entre pais e filhos não se medem 
somente pelos parâmetros genéticos e legais. Adotar, 
é ser adotado, ou seja, não existe diferença entre filho 
adotivo e filho biológico, é tudo fruto do amor.

30
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CAPÍTULO 2

CONSTRUINDO  
UMA VIDA MELHOR 
PARA NOSSOS 
ADOLESCENTES  
E JOVENS  

Dados do CNJ mostram que 23,53% dos jovens cadas-
trados no CNA possuem entre 15 e 17 anos. No entan-
to, apenas 0,47% dos adotantes mostram-se dispostos 
a adotar jovem dessa faixa etária,10 resultando em 
total de apenas 219 pretendentes face aos 46.058 que 
estão na fila da adoção.11

Além disso, dados do Sistema Nacional de Acolhimento 
(SNA) informam existir aproximadamente 9.100 jovens 
de 15 a 17 anos acolhidos institucionalmente no Brasil, 
o que demonstra que esse problema é ainda maior. 

A partir dos dados, pode-se inferir que parte significati-
va dos jovens de 15 a 17 anos possivelmente não será 
adotada e, consequentemente, atingirá a maioridade 
dentro dos abrigos. 

A perspectiva de futuro para esse grupo específico de 
jovens é prejudicada ainda mais caso eles não estejam 
inseridos no mercado de trabalho, motivo pelo qual o 
Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Huma-
nos, por meio da SNJ, tem voltado todos os esforços 
para atender essa parcela da população. 

São necessárias medidas que garantam o acesso à 
profissionalização, ao trabalho e à educação e renda a 
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adolescentes e jovens em acolhimento institucional ou 
egressos desses sistemas por atingimento da maiorida-
de legal.

Essas ações devem ser inspiradas em medidas aná-
logas exitosas em reinserção de determinados gru-
pos no mercado de trabalho, por exemplo, a Lei no 
8.213/1991, destinada à integração dos indivíduos 
com deficiência e reabilitados ao mercado de trabalho 
formal, determinando a reserva de 2% a 5% das vagas 
de emprego para indivíduos desse grupo em empresas 
que possuam mais de cem funcionários.

Dados de 2019 da Secretaria do Trabalho, do Ministé-
rio da Economia, apontam que 360 mil pessoas com 
deficiência e reabilitados foram empregados a partir 
da implementação de tal dispositivo legal.12

As mesmas considerações devem ser sopesadas na 
elaboração de políticas públicas que visem a inserção, 
no mercado de trabalho, de jovens egressos de abri-
gos, considerando-se, ainda, que os efeitos econômicos 
dessas medidas são positivos não apenas para o grupo 
beneficiado, mas, de forma ampla, para a economia do 
país, ao fomentar o consumo e aumentar o percentual 
de mão de obra qualificada.

A Constituição Federal de 1988 assegura aos jovens o 
direito à profissionalização. O art. 227 estabelece, entre 
outros, o dever da família, da sociedade e do Estado 



34
MI

NI
ST

ÉR
IO 

DA
 M

UL
HE

R, 
DA

 FA
MÍ

LIA
 E 

DO
S D

IR
EIT

OS
 HU

MA
NO

S
em garantir esse direito, com absoluta prioridade, bem 
como o Estatuto da Juventude (Lei nº 12.852/2013) pre-
vê o mesmo direito ao jovem no art. 14. 

Desse modo, este governo tem trabalhado na criação 
de programas de incentivo à profissionalização desses 
jovens, permitindo-os tornar adultos autossuficientes e 
preparados para uma vida produtiva em sociedade.

Considerando-se as mudanças que estão ocorrendo 
no mercado de trabalho por conta da 4ª Revolução 
Industrial, o Ministério da Mulher, da Família e dos Di-
reitos Humanos, por meio da SNJ, verificou a necessi-
dade de formular uma política pública de capacitação 
que prepare os jovens para esses desafios e atenda 
as novas demandas.

Assim, em 2019, foi implementado o Espaço 4.0, que 
visa proporcionar acesso aos recursos tecnológicos 
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necessários para potencializar as habilidades e com-
petências técnicas dos jovens, visando aumentar suas 
perspectivas de ingresso no mercado de trabalho.

O programa se caracteriza por ser um laboratório 
inovador de profissionalização e criação, onde os 
jovens usarão ferramentas e computadores para 
produzirem protótipos e soluções para problemas 
listados pelas indústrias.

A juventude será qualificada para o mundo do trabalho 
com a possibilidade concreta de empreender soluções 
criativas nas comunidades, considerando que a profis-
sionalização, além de gerar amadurecimento pessoal, 
resulta em crescimento econômico do país em uma 
área que possui demanda, porém não há profissionais 
capacitados para ocupá-las. 

É fundamental a implementação de medidas que asse-
gurem a esse grupo o desenvolvimento de habilidades 
profissionais destinadas aos diversos setores do merca-
do, com a finalidade de garanti-los autossuficiência, so-
lucionando suas dificuldades na transição à vida adulta 
por meio da profissionalização.
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CAPÍTULO 3

PERGUNTAS E RESPOSTAS  
SOBRE ADOÇÃO

Toda filiação é antes de tudo uma adoção. 
Todos os filhos, biológicos ou não, necessi-
tam ser de fato adotados pelos pais, o que 
significa serem amados e aceitos de acordo 
com a sua especificidade.  
(Gina Khafif Levinzon)

O QUE É ADOÇÃO? 

É a única forma admitida por lei de alguém assumir 
como filho, uma criança ou adolescente nascido de ou-
tra pessoa. É um processo afetivo e legal que possibilita 
a crianças e adolescentes que não contam com a pro-
teção daqueles que os geraram, serem filhos de uma 
pessoa ou casal que os acolha como pai/mãe.

QUAL A DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA?

Carteira de Identidade e CPF; Certidão de Nascimento 
ou Certidão de Casamento ou Declaração relativa à 
União Estável; comprovante de residência; compro-
vante de renda mensal; atestado de sanidade física e 
mental; Certidão de Antecedentes Criminais; e Certidão 
Negativa de Distribuição Cível. 

Importante ressaltar que a autoridade judiciária, no 
prazo de 48 horas, dará vista dos autos ao Ministério 
Público, que no prazo de cinco dias poderá, confor-
me art. 197-B, inciso III, do ECA, requerer a juntada de 
documentos complementares e a realização de outras 
diligências que entender necessárias.
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QUEM PODE SER ADOTADO?

Crianças e adolescentes com no máximo 18 anos até a 
data do pedido de adoção. Ao contrário do que se ima-
gina, nem todas as crianças e adolescentes acolhidos 
em instituições ou em situação de rua estão disponíveis 
para adoção. A lei exige que sejam esgotados todos os 
recursos de manutenção da criança ou do adolescente 
na família natural ou extensa. 

Só podem ser adotados crianças ou adolescentes cujos 
pais tenham o poder familiar destituído judicialmente, 
concordem com a adoção ou sejam desconhecidos. Os 
pais podem perder o poder familiar quando faltarem 
com os deveres em relação aos filhos.

QUEM PODE ADOTAR?

• Indivíduos maiores de 18 anos, 
independentemente do estado civil.

• Para adoção conjunta, é necessário que 
os adotantes sejam casados civilmente ou 
mantenham união estável.

• O adotante deve ser pelo menos dezesseis  
anos mais velho que o adotado.

• Não podem adotar os  
ascendentes ou irmãos  
do adotando.
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PASSO A PASSO PARA A ADOÇÃO 

Adotar é acreditar que a história é mais 
forte que a hereditariedade, que o amor  
é mais forte que o destino.  
(Lídia Weber)

A adoção envolve duas etapas distintas, com procedi-
mentos definidos na lei: 

1. Habilitação do pretendente à adoção;

2. Processo de adoção.

PASSO 1:

Os interessados devem procurar o Juízo da 
Infância e Juventude da Comarca onde residem, 
munidos da documentação necessária, e solici-
tar habilitação para adoção. 

PASSO 2:

Formalizado o pedido com a documentação 
apresentadas, origina-se o procedimento de 
Habilitação para Adoção. 

PASSO 3:

Os pretendentes passam por entrevista e visita 
domiciliar, realizadas por profissionais de psico-
logia e serviço social, que produzem relatório a 
ser juntado aos autos.



39
PASSO 4:

Os pretendentes participam de uma preparação 
psicossocial e jurídica, oferecida pela Justiça da 
Infância e da Juventude.

 
PASSO 5:

Após manifestação do Ministério Público, o Juiz 
decide o pedido, declarando ou não a habilita-
ção do pretendente à adoção.

 
PASSO 6:

Habilitado para adoção, o pretendente é in-
cluído no SNA e aguarda a disponibilização de 
criança ou adolescente no perfil pretendido.

 
PASSO 7:

Disponibilizada a criança ou o adolescente para 
adoção, o pretendente faz o pedido e se inicia o 
Processo de Adoção.

 
PASSO 8:

A adoção é precedida de estágio de convivência 
com a criança ou adolescente, pelo prazo máximo 
de noventa dias, observadas a idade da criança ou 
adolescente e as peculiaridades do caso.

 
PASSO 9:

Deferida a adoção, com o julgamento do proces-
so, é realizada a inscrição de novo registro civil 
do adotado, consignando o nome dos adotantes 
como pais, bem como o nome dos seus ascen-
dentes. O registro original é cancelado. 
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O QUE É ADOÇÃO TARDIA?

O filho biológico você ama porque é seu.  
O filho adotivo é seu por você ama.  
(Luiz Schettini Filho)

É adoção de uma criança a partir da segunda  
infância, ou seja, com mais de 3 anos de idade, ou  
de um adolescente.

Os adotantes recebem um filho que, em razão da ida-
de, já apresenta alguma autonomia e, em alguns casos, 
isso torna mais delicado o estabelecimento dos víncu-
los de filiação. No entanto, essa criança ou adolescente, 
assim como todos os outros, tem o desejo de ter pais e 
afeto. Por isso, os adotantes devem ter, antes de tudo, 
uma vocação para o amor. Isso é o mais importante.

Na adoção tardia, é fundamental a atitude do adotan-
te de se mostrar disponível para também ser “ado-
tado” pela criança ou adolescente, que, por sua vez, 
precisa se sentir seguro de que é aceito e amado. Não 
importa a idade.

O PROCESSO DE ADOÇÃO É DEMORADO?

Uma vez habilitado para adoção, o pretendente poderá, 
em curto tempo, adotar uma criança ou adolescente, 
desde que se disponibilize a adotar aqueles que se en-
contram acolhidos em instituições, cujos pais já foram 
destituídos do poder familiar e que, via de regra, tem 
idade superior a 3 anos.

O perfil exigido pelos pretendentes tem se mostrado o 
principal entrave para a adoção. Na maioria dos casos, 
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os pretendentes querem adotar bebês, de cor branca, 
do sexo feminino e que não pertença a grupo de ir-
mãos. Por isso, passam mais tempo esperando a crian-
ça desejada, enquanto muitas crianças ou adolescentes 
que fogem a esse perfil permanecem nas instituições, à 
espera de serem adotados.

Crianças na segunda infância e adolescentes consti-
tuem a maioria dos indivíduos acolhidos em institui-
ções e disponíveis para adoção.

O QUE É O SISTEMA NACIONAL DE 
ADOÇÃO E ACOLHIMENTO?

O Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento é um ins-
trumento que auxilia os Juízes da Infância e Juventude 
na condução dos procedimentos de adoção, reunindo 
informações sobre crianças e adolescentes que podem 
ser adotados e sobre pretendentes habilitados.

O SNA facilita a observância da ordem cronológica 
das pessoas habilitadas à adoção, conforme 
preconiza a lei, e viabiliza que se esgotem as buscas 
de pretendentes habilitados no Brasil, antes que se 
recorra à adoção internacional.
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COMO É FEITA A INSCRIÇÃO DE 
PRETENDENTES NO SISTEMA NACIONAL 
DE ADOÇÃO E ACOLHIMENTO?

O pretendente será inserido no SNA pela Comarca de 
seu domicílio, após o deferimento do pedido de habili-
tação à adoção. Com a inserção no SNA, todos os Juízes 
da Infância e da Juventude do país terão acesso à rela-
ção dos pretendentes. Essa inscrição é válida por três 
anos, devendo ser renovada mediante nova avaliação 
de equipe interprofissional, conforme art. 197-E, §2º, da 
Lei no 13.509/2017.
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